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ALTERA   A   REDAÇÃO   D0   ARTIG0    17,   §3°   E
SEGUINTES, DA LEI 307, DE 04 DE DEZEMBR0 DE
2006,  QTJE  DISPÓE  SOBRE  A  REESTRUTURAÇÃO
Do REGmm  pRÓpHo  DE pREvlDÊNclA soclAL
DO MUNICÍPI0 DE BOA VISTA - PB, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEIT0  CONSTITUCI0NAL DO MUNICIPIO  DE  B0A VISTA, no  uso de  suas
atribuições legais, que lhe confere a Legislação Federal e, em especial a Lei Orgâiiica Municipal,
faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e eu, sanciono a seguinte Lei:

Art.  1° Fica alterado  o  §3° e  seguintes do Art.  17,  da Lei  n° 307,  de  04  de  dezembro  de 2006,
sendo adequada ao que determina a Portaria n°  1.467, de 02 de junho de 2022, do Ministério do
Trabalho e Previdência, passando a vigorar com as seguintes alterações:

Art.  17,  §3° - A taxa de administração prevista no parágrafo anterior será de 2% (dois por
cento), aplicado sobre o somatório das remunerações brutas dos servidores, aposentados e

pensionistas vinculados ao FUSEM, apuado no exerci'cio financeiro anterior, observando-
Se:

I . Destinação  do percentual da Taxa de Administração à Reserva Administrativa, após a
arre¢adação e repasse das alíquotas de contribuição ao FUSEM; e

11  -  Manutenção  dos  recursos  relativos  à  Taxa  de  Administração,  obrigatoriamente,  por
meio da Reserva Administrativa, que:

a) I)everá ser administrada em contas bancárias e contábeis distintas dos recursos destina-
dos ao pagamento dos beneficios;

b) Será constituída pelos recursos da alíquota de contribuição incluída no plano de custeio
definido na avaliação atuarial do FUSEM, pelas sobras de custeio administrativo apuradas
ao final de cada exercício e dos rendimentos mensais por eles auferidos;

o) Poderá ser objeto, na totalidade ou em parte, de reversão para pagamento dos beneficios
do FUSEM, desde que aprovado pelo conselho deliberativo, vedada a devolução dos recur-
sos ao Município ou aos segurados do

111 - Utilizflção dos recursos da Reserva
mlidade, qual seja, o custeio das dÊspes
e ao fimcionamento do FUSEM, in

Para:

dministrativa, desde que não prejudique a sua fi-
rrentes e de capital necessárias à organização
ara conservação  de seu patrimônio,  somente
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a)  Aquisição,  construção2  refoma  ou  melhorias  de  imóveis  destinados  a uso  próprio  do
FUSEM nas atividades de admiristração, gerenciamento e operacionalização do FUSEM;

b)  Refomia ou  melhorias  de  bens  vinculados  ao  FUSEM  e  destinados  a  investimentos,
desde que seja garantido o retomo dos valores empregados, mediante verificação por meio
de análise de viabilidade econômico-financeira;

c) Em caso  de  atividades desempenhadas pelo FUSEM diversas  daquelas relacionadas  à
administração do regime, deverá haver o rateio proporcional das despesas relativas a cada
atividade para posterior apropriação nos custos correspondentes e a gestão segregada dos
recursos, observando-se, ainda, que, se a estrutura ou patrimônio utilizado for de titularida-
de  exclusiva  do  RPPS,  deverá  ser  estabelecida  uma remuneração  ao  regime  em  virtude
dessa utilização.

IV - Eventuais despesas com prestação de serviços relativos à assessoria ou à consultoria,
independentemente da nomenclatura utilizada na sua definição, deverão observar, sem pre-

juízo de outras exigência§ previstas na legislação do RPPS, que, os dispêndios efetivamen-
te realizados não poderão ser superiores a 50% (cinquenta por cento) dos limites de gastos
anuais de que trata o caput deste parágrafo, considerados sem os acréscimos de que trata o

§50.

V - Não serão considerados como excesso ao limite anual de gastos, os realizados com os
recursos da Reserva Administrativa, decorrentes das sobras de custeio administrativo e dos
rendimentos mensais auferidos.

§4° As despesas originadas pelas aplicações dos recursos do RPPS em ativos financei-
ros, inclusive as decorrentes dos tributos incidentes sobre os seus rendimentos, deverão ser
suportadas pelas receitas geradas pelas respectivas aplicações,  asseguada a transparência
de sua rentabilidade líquida:

I - Em caso de insuficiência de recursos da taxa de administração, inclusive para pagamen-
to de tributos ou de insumos materiais e tecnológicos indispensáveis para a gestão do regi-
me, devérão ser aportados recursos pelo ente federativo, desde que assegurada transparên-
cia ao custeio administrativo do RPPS.

§5° Será elevada em 20% (vinte por cento) a taxa definida no §3°, para o custeio, exclu-
sivamente, de despesas administrativas relacionadas à:

I - Obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Pró-Gestão RPPS, a
ser obtida no prazo de 02 (dois) anos, contado da data da fomalização da adesão ao pro-

grama, contemplado, entre outros, gastos refer

a) Preparação para a auditoria de certificação;

b) Elaboração e execução do plano de trabalho

c) Cumprimento das ações previstas no pro
e tecnológicos necessários;

tes a:

implantação do Pró-Gestão RPPS;

nclusive aquisição de risumos materiais



PREFEITURA MUNICIPAl. DE

BOA VISTA
+::asE3SiÊ|:aíiiãi;Í;iiiii¥::á:i:3ii!3;'

CNPJ: 01.612.538/0001 -10

d) Auditoria de certificação, procedimentos periódicos de autoavaliação e auditoria de su-

pervisão; e

e) Processo de renovação-ou de alteração do nível de certificação.

11 - Obtenção e manutenção de certificação pelos dirigentes da unidade gestora, membros
do  consemo  administrativo  e  do  comitê de investimentos  do RPPS,  contemplando,  entre
outros, gastos referentes à:

a) Preparação, obtenção e renovação da certificação; e

b) Capacitação e atualização dos gestores e membros do conselho e comitê.

111 -A elevação da Taxa de Administração de que trata o  §5° observará os seguintes parâ-
metros:

a) Deixará de ser aplicada se, no prazo de 02 (dois) anos, contado a partir da data prevista
no inciso 1, do §5°, o FUSEM não obtiver a certificação institucional em um dos níveis de
aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;

b) Voltará a ser aplicada, no exercício subsequente àquele em que o FUSEM vier a obter a
certificação institucional, se esta se der após o prazo de que trata a alínea "a"

§ 6° - 0 regime próprio de previdência social poderá constituir reserva com as sobras do
custeio das despesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que se desti-
na a taxa de administração.

§  7° Os recursos do FUSEM serão depositados  em conta distinta da conta do Tesouo
Municipal.

§ 8° As aplicações financeiras dos recursos mencionados neste artigo atenderão às reso-
luções do Conselho Monetário Nacional.

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor no dia 01  de janeiro
contrário.

Boa Vista ~ PB,

ANDRÉ LU

de 2024, revogando-se as disposições em

9 de dezembro de 2023
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Art.  i°. -Fica  concedida a  Medalha de  Honra ao Mérito  Municipal a
Piofessora Sayomra Leite Falcão, pelos  relevantes  serviços prestados
à educação dcste município.

Art.     2°    A     Mesa    Dirçtora    da     Câmara    Municipal     desjgnará
oportunamente   local   e   daia   para   a   entrega   da   citada   honraria   à
homcnageada.

Art.   3°  Este  DecTeto  Legislativo   entrari  em  vigor  na  data  de  sua

publicação.

Boa Vista-PB, em  19 de dezembro de 2023.

JOSÉ FERNANDO I,EITE ÁIRES
Presidente

Publicado por:
Ewerson Marinho

Códígo ldentlficador:72158506

CÂMARA MUNICIPAL DE B0A VISTA
I)ECRET0 LEGISLATIVO N° 008/2023

Dispõe sobre  a concessão  da Medalha de Honra ao  Mérito Municipal
a Profe§sora Josefa Porto Ramos Sampaio.

FAÇO  SABER QUE  A  CÂMARA MUNICIPAI.  APROVOU  E EU
PROMULGO 0 SEGUINTE DECBETO LEGISLATIVO :

Art,   1°  Fica  Çoncedida  a  Medalha  de  Honra  ao  Mérito  Municipal  a
Prot`essom  Josefú  Porto  Ramos   Sampaio,   pelos  relevantes  serviços

prestados à educação deste mun]cípio.

Art.     2°    A     Mesa     Diretora    da     Câmara     Municjpal     designará
oportunamente   local   e   data   para   a   entrega   da   citada   honraria   à
homenageada.

Ait.   3°  Este   Decreto  Legislativo   entrará  em  vigor  na  data  dc  §ua

publicaçâo.

Boa Vista-PB, em  19 de dezembro de 2023.

JOSÉ FERNANI)O LEITE AIRJ3S
Presidente

Publicado por:
Ewerson Marinho

Códigoldentificador:6C6CODOE

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
I)ECRETO LEGISLATIV0 N° 009/2023

Dispõe  sobre  a  concessão   do  Título   de   Cidadania  Boavistense  ao
Senhor Sevenno do Ramo Virgínio da Silva.

FAÇO  SABER  QUE  A CÂMARA MUNICIPAL  APROVOU  E EU
PROMULGO 0 SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:

Art.   1°  Fica  concedido  o  Título  de  Cidadania Boav-istense  ao  Senhor
Severino   do   Ramo   Virgínio   da   Silva,   em   virtude   dos   relevantes
seTviços prestados à comunidade boavistense.

Art.     2°    A    Mesa    Diretora    da    Câmara     Municipal     designaJá
oport`mamente  local   e  data  para  a  entrega  da   citada   honrana  ao
homenageado.

Art.   3°  Este  Decrgto   Legislativo   entrará  em  vigor  na  data  de  sua

pubLicação.

Boa Vista-PB, em 19 de dezembro de 2023

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES
Presidente

Publicado por:
Ewerson Marinho

Código ldentificadtir: C632 844B

CAMARA MUNICIPAL I)E BOA VISTA
DECRETO LEGISLATTV0 N° 010/Z023

Dispõe  sobre  a  concessão  do  Título  di:  Cidadania  Boavistense   ao
Senhor Weverton Gonçalves de Azevedo.

FAÇO  SABER QUE  A  CÂMARA MUNICIPAL APROVOU  E  EU
PROMULGO 0 SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO;

Art.  1°  Fica  concedido  o  Título  de  Cidadania  Boavistense  ao  Senhor
Weverton  Gonçalves  de  Azévedo,  em virtude dos relevantes  serviços

prestados à comunidade boavistense.

Art.     2Ü     A    Mesa     Diretora     da     Câmara    Muniçipal     designará
oportunamente   local   e   data  para   a   entrega  da   citada   honi.aria   ao
homenageado.

Art.   3°  Este  Decreto  Legislaiivo   entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Boa Vista-PB, em  19 de dezembro de 2023 .

JOSÉ FERNANI)O LEITE AIRES
Presidente

Publicado pol.:
Ewerson Marinlio

Cúdígoldentiricador:96D962A9

GAB[NETE DO PREFEIT0
LEi N° 791]/2023

Boa Vista - PB,  19 de dezembro de 2023

ALTERA A REI)AÇÃO  DO  ARTIG0  17,  §3° E  SEGUINTES,  DA

¥"#'E?Ei°ÉERÁD:Z%MBE°oDE#i#UE::SÓPpÕRiosoBD¥
PREVTDÊNCIA SOCIAL D0 MUNICÍPIO I)E BOA VISTA - PB, E
DÁ OUTRAS PROVH)ÊNCIAS.

0 PREFEIT0  CONSTITUCIONAL DO  MUNICÍI'IO DE  BOA
VISTA,   no   uso   de   suas   atribuições   legais,   que   lhe   confere   a
Legis]ação Federal e, em especial a Lei Orgânica Municipal, faz saber

que a Cãmara de Vereadores aprova e eu, sanciono a segumte Lei:

Art.1° Fica alterado o  §3° e seguintes do Art.17, da Lei n° 307, de 04
de dezembro de 2006, sendo adequada ao que deteimina a Portaria n°
1.467,   de   02   de   junho   de   2022,   do   Ministério   do   Trabalho   e
Previdência, passando a vigorar com as seguintes alterações:
Art.  i7,  §3°  -A taxa  de administração prcvista  no  parágrafo  anterior
será   de   2%   (dois   por   cento),    aplicado   sobre   o   somatório   das
remunerações    brutas   dos    sefvidores,   aposentados    e   pensionistas
vinculados   ao   FUSEM,   apurado   no   exercicío   financeiro   anter]or,
observando-se:
I  -  Destinação  do  percentual  da  Taxa  de  Adnmistração  à  Reserva
Administrativa,    após    a   arrecadsção   e   repasse   das   alíquotas   de
contribuição ao FUSEM; e
11   -  Manutenção  dos  recursos   relativo§   à  Taxa  de   Administraçâo,
obrigatoriamente, por meio da Reserva Administrativa, que:
a)  Dev¢Tá  seT  administrada em  contas  bancárias  e  contábeis  distLntas
dos recursos destinados ao pagamento dos beneflcios;
b)  Será constituída p€los recursos da alíquota de contribuição incluída
no  plano  de  custeio  definido  na  avaliação  atuarial  do  FUSEM,  pelas
sobras de custeio  administrativo apuradas ao  final de cada exercício  e
dos rendimentos mensais por eles auferidos;
c)  Poderá  ser  objeto,  na  totalidadc   ou  em  parte,  de  rcversão  para

pagamento   dos   beneflcios   do   FUSEM,   desde   que   aprovado   pelo
conselho deliberativo,  vedada  a devoLução dos  recursos  ao  Mtmicipio
ou aos segurados do RPPS.
HI - Utilização dos recursos da Reserva Administrativa, desde que não
prejudique a sua finalidade, qual seja, o custeio das despesas correntes
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e   de   capital   necessánas   à   organização   e   ao    ftncionamento   do
FUSEM, inclusi`re para conservação de seu patrimônio, somentç para:
a) Aqujsição, constnição,  reforma ou meLhorias de imóveis destinados
a    uso    próprio    do    FUSEM    nas    atividades    de    administração,

gerenciamento e operaciom]ização do FUSEM;
b) Reforma ou melhorias de bens vinculados  ao FUSEM e destinados
a   inveslimentos.   desde   que   seja   garantido   o   retorno   dos   valores
empregados,  mediante  vçrificação  por  meio  de  análise de viabilidade
econômco-financeira;
c)   Em  caso  de   atividades   desempenhadas   pelo   FUSEM  diversas
daquelas  relacionadas  à  admlnistração  do  regime,   deverá  haver  o
rateio   proporcioml   das   despesas   relativas   a   cada   atividade   para
posterior apropnação nos custos correspondentes e a gestão segrcgada
dos recursos, observando-se,  ainda,  que,  se a estrutura ou patnmônio
utilizado    for    de    titularidade    exclusiva    do    RPPS,    deverá    ser
estabelecida uma remuneração ao regíme em virtude dessa utilização.
IV   -   Eventuais   despesas   com   prestação   de   senJiços   relativos   á
assessoria   ou   à   consultoria,    independentemente   da   nomenclatura
utilizada  na  sm  definição,  deverão  observar,  sem  prejuízo  de  out[as
exigências   previstas   na   ]egis]ação   do   RPPS,   que,   os   dispêndios
efetivamente realizados  não  poderão  ser superiores  a  50%  (cinquenta

por  cento)  dos  limites  de  gastos  anuais  de  que  trata  o  caput  deste
parágrafo, considerados sem os acréscimos de que trata o §5°.
V  -Não  serão  considerados  como  excesso  ao  lim]te  anual  de  gastos,
os realizados com os recursos da ReseNa Administrativa, decorrentes
das   sobras   de   custeio   adminLstrativo   e   dos   rendimentos   mensais
auferidos.
§4° As despesas originadas pelas aplicações dos recursos do RPPS em
ativos   financeiros,   incLusive  as   decomentes   dos   tributos  incidentes
sobre   os   seus   rendimentos,   devçrâo   ser   suportadas   pelas   receitas
geradas  pelas  respectivas  aplicações,  assegurada  a  transparência  de
sua reiitabilidade liquida:
I  -  Em  caso  de  insuficiência  de  recursos  da  taxa  de  adrinistração,
inclu6ive   para   pagamçnto   dç   tr]butos   ou   de   insumos   materiais   e
tecnológicos   indispensáveis  para   a  gestão   do   regime,   deverão   ser
aportados    recursos   pelo    en(e    federativo,    desde   que    assegurada
transparência ao custeio administrativo do RPPS.

§5Ü  Será  elevada  em  2o%  (vinte  por  cento)  a  taxa  defmida  no  §3°,
para     o     custeio,     exclusivamente,     de     despesas     administrativas
relacionadas à:
I  -  Obtenção  e manutenção de  certificação  instituciona[ no  âmbito  do
Pró-Gestão RPPS, @ ser obtida no prazo de 02 (dois) anos, contado da
data  da  formalização  da  adesão   ao  progmma,   contemplado,   entre
outros, gastos referentes a:
a) Preparação para a auditoria de certificação;
b)  Elaboração  e  execução  do  plano  de  trabalho  para  implantação  do
Pró-Gestão RPPS;
c) Cumprimento das açôes prevjstas no programa,  inclusive aquisição
de insumos matenaís e tecnológicos necessários;
d)      Auditoria     de      certificação,      procedimentos     periódico§      de
autoavaliação e auditoi.ia de supeivisão; e
e) Processci de renovação ou de alteração do nível de certificação.

11   -   Ot)tenção   e   manutenção   de   certificação   pelos   dir]gentes   da
unidade gestora,  membros do  conselho  administrativo  e do  comitê de
investimentos do RPPS, contemplando, entre outros, gastos referentes
à:

a) Preparação, obtenção e renovaçâo da ccrtificação:  e
b)  Capacitação  e  atualização  dos  gestores  e  membros  do  conselho  e
comltê.

111   -   A   elevação   da   Taxa   de   Administração   de   que   trata   o   §5°
observará os seLmintes parâmetros :
a) Deixará  de  ser aplicada  se,  no  prazo  de  02  (dois)  anos,  contado  a

partir  da  data  prevista  no  inciso  1,  do  §5°,  o  FUSEM  não  obtivçr  a
certificação institucional em um dos níveis de aderência estabelecidos
no Pró.Gestão RPPS;
b)  Voltari  a  ser aplicada,  no  exeTcício  subsequente  àquele  em  que  o
FUSEM  vier a obter a certificação  institucional,  se  esta se  der após  o

prazo de que trata a alínea "a"
§  6° - 0 regime própno de previdência social poderá constitujr reserva
com  as  sobras  do  custeio  das  despesa§  do  exercícjo,  cujos  valores
serão utilizados para os fins a que se destina a taxa de administração.

§  7°  Os  rccursos  do  FUSEM  scrão  depositados  eiri  conta  distinta  da
conta do Tesouro Municipal.

§  8° As  ai)licações  financeiras  dos  iecursos  mencionados  neste  artigo
atenderão às resoluções do Conselho Monetário Nacional.
Art.   2°  Esta  Lei   entrará   em  vigor  no   dia  01   de  Janeiro  de  2024,
revogando-se as disposições em contráTio.
Boa Vista -PB,  19 de dczembro de 2023

ANDRÉ LUIZ GOMES I)E ARAÚJO
Prefelto

Publicado por:
Kézia SiLmara Costa Farias

Código ldentificador:4C8 5 3829

GABINETE 1)0 PREFEIT0
LEI N° 792/2023.

Boa Vista,19 de dezembro de 2023.

DISPÕE     SOBRE     0     PARCELÁMENTO     DE     DÉBITOS
REFERENTES A APORTES FINANCEIROS DEvll)OS E NÃO
REPASSADOS   A0  REGIME   PRÓPRIO  DE  PREVIJ)ÊNCIA
SOCIAL - RPPS.

Art.1®  Fica  autorizado   o  parcelmento  dos  débitos  referentes  aos
aportes   financeiros   devidos   e   não   repassados   pelo   município   ao
Regime    Próprio    de    Previdência    Social    -    RPPS,    relativos    à
competência do exercício 2023, em até 48 (quarenb e oito) i)restações
m¢nsais e consecutivas.

Art.  2Ü  Para apuração  do montante devido  a ser parcelado  os  valorçs
originais   serão   atualizados   pelo   Índice   de  Preços   ao  Consumidor
Amplo - TPCA acrescido de juros simples 6% (8ei§ por cento) ao ano,
acumulados  desde  a  data  de  vencimento  até  a  data  da  assinatura  do
termo de acoi.do de parcelamento.
Art.  3°.  As  parcelas  vincendas  serão  atualizadas  mensalmente  pelo
IPCA,  acrescido  de jiiros  simples  de  0,50%  (zero  virgula  cinco  por
cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação do montante
devido  no  termo  de  acordo  de  parcelarriento  até  o  mês  do  efetivo
pagamento.
Art.  4°.  As  prestações  vencidas  serão  atualizadas  mensalmente  i)elo
IPCA,  acrescido  de juros  simples  de  O,50°/o  (zero  virgula  cinco  por
cento) e multa de  1% (um por cento) ao mês, acumulados desde a data
de vcncimento da prestação até o mês do efetivo pagamento.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada§
as djsposições em contrái'io.

Boa Vista -PB,19 de dezembro de 2023.

AI`ÍI)RE LUIZ C;OMES I)E ARAÚJO
Prefeito

Publícado por:
Kézia Silmam Costa Fanas

Código ldentificador:041 DA51 E

GABINETE DO PREFEIT0
LEI N° 791/2023

Boa Vísta - PB, 19 de dezembro de Z023

Ê8TDOÉ¥[ZCÊTETEÉsã£]BCEOLEACTEuâEOA"LDAODEâr"OER:#PÇÉ8
DE   PREVIDÊNCIA   SOCIAL   -   RPPS   I)OS   SERvll)ORES
PÚBLICOS D0 MUNICÍPIO DE  BOA VISTA  (FUSEM)  E  l)Á
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEIT0  CONSTITUCIONAL  D0  MUNICÍPIO  DE  BOA
VISTA,   no   uso   de   s`ias   atribuições   legais,   que   lhe   confere   a
Legislação Federal e, em especial a Lei Orgânica Municipal,  faz saber

que a Câmara de Vereadores aprova e eu, sanciono a seguinte Lei:
Art.    i°.    Fica    instituído    o    plano    de    amortização    destinado    ao
equacionamento   do   déficit   atuarial,   apuado   mediante   Avaljação
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